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O MPS (Ministério da Previdência Social) necessita de instrumentos que facilitem o reconhecimento de aposentadoria especial do trabalhador e dificulte as fraudes em aposentadorias especiais. Daí porque em parceria com o MTE (Ministério de Trabalho e Emprego) foi criado um programa amplo que organiza as informações e cria um banco de dados sobre a real situação do ambiente de trabalho, tais como: 

· informações sobre as atividades de cada trabalhador, 

· exposição a agentes nocivos à saúde, 

· resultados de exames médicos e outras informações. 

            O PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) foi criado para atender essa necessidade. Trata-se, pois, de um documento que incorpora todas as informações necessárias à aposentadoria especial. Seu correto preenchimento é de responsabilidade da empresa (portanto, da escola). A sua omissão ou o seu preenchimento INCORRETO trará grande prejuízo para a previdência ou para o trabalhador que pleiteia o reconhecimento de sua aposentadoria especial, além de acarretar pesadas multas à empresa omissa ou negligente.

              O correto preenchimento do PPP depende do que é estipulado nas seguintes fontes Previdenciária e Trabalhista:

1.       LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO - LTCAT, exigência previdenciária que deve ser expedida por um médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, contendo as condições do ambiente de trabalho (insalubridade, periculosidade e risco).

2.       PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS – PPRA, exigência trabalhista, com base na NORMA REGULADORA N° 9, que deve ser elaborado, implementado, acompanhado e avaliado por especialista em Engenharia de Segurança ou em Medicina do Trabalho ou, ainda, por pessoa ou equipe de trabalho que, a critério do empregador, sejam capazes de atender o disposto na NR9.

3.       PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO, previsto na NORMA REGULADORA N° 7, para ser elaborado e acompanhado por médico especialista em Medicina do Trabalho. Consiste, dentre outras ações, a realização obrigatória dos exames médicos admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissional. As despesas deste programa são por conta do empregador, sem qualquer ônus para o trabalhador.

Cada dirigente de escola deve conversar com o seu contador e verificar como estão sendo implementados o laudo e os programas citados, pois o correto preenchimento do PPP depende, e muito, deles.

Hoje existem várias empresas e profissionais de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho que cuidam da matéria de forma terceirizada.

A Assessoria Jurídica coloca-se à disposição dos contadores para fornecer orientação de articulação junto ao INSS e a DRT.

O assunto é delicado, detalhista e de fundamental importância durante a fiscalização da escola, tanto previdenciária, quanto trabalhista.

